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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
............................................................................................................................................. 

 
Seção VIII 

Do Processo Legislativo 
............................................................................................................................................. 

 
Subseção III 

Das Leis 
 
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  
II - disponham sobre:  
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 

e autárquica ou aumento de sua remuneração;  
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;  
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Alínea com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, 
bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;  

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 
observado o disposto no art. 84, VI;   (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 
Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
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nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por 
cento dos eleitores de cada um deles.  

 
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  
I - relativa a: 
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito 

eleitoral; 
b) direito penal, processual penal e processual civil; 
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a 

garantia de seus membros; 
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos 

adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 
II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou 

qualquer outro ativo financeiro; 
III - reservada a lei complementar; 
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, 
exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício 
financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi 
editada. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 
eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 
prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso 
Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida 
provisória, suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o 
mérito das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus 
pressupostos constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 
contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada 
uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, 
todas as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 
provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua 
votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos 
Deputados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
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§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as 

medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão 
separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida 
provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de 
prazo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta 
dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas 
constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por 
ela regidas. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da 
medida provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou 
vetado o projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

 
Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:  
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, 

ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º;  
II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal, dos tribunais federais e do Ministério Público.  
............................................................................................................................................. 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
............................................................................................................................................. 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
............................................................................................................................................. 

 
Seção II 

Dos Orçamentos 
............................................................................................................................................. 

 
Art. 167. São vedados:  
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária 

anual;  
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais;  
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 
e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de 
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receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 
inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI  - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que 
trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender 
a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º E permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a 
que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, 
a e b, e II, para prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de 
débitos para com esta. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 
Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-
lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º. (Artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.140, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1995 
 
 

Reconhece como mortas pessoas 
desaparecidas em razão de participação 
ou acusação de participação em 
atividades políticas, no período de 2 de 
setembro de 1961 a 15 de agosto de 
1979, e dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º São reconhecidos como mortas, para todos os efeitos legais, as 

pessoas que tenham participado, ou tenham sido acusadas de participação, em 
atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988, e que, 
por este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-se, deste então, 
desaparecidas, sem que delas haja notícias. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
10.536, de 14/8/2002) 

 
Art. 2º A aplicação das disposições desta Lei e todos os seus efeitos 

orientar-se-ão pelo princípio de reconciliação e de pacificação nacional, expresso na Lei 
nº 6.683, de 28 de agosto de 1979 - Lei de Anistia.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.650, DE 27 DE MAIO DE 1998 
 
 

Dispõe sobre o Plano de Carreira dos 
servidores do Banco Central do Brasil e 
dá outras providências. 
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 15. O Banco Central do Brasil manterá sistema de assistência à saúde 
dos seus servidores, ativos e inativos, e seus dependentes e pensionistas, mediante 
adesão dos beneficiários, custeada por dotações orçamentárias do Banco Central do 
Brasil e contribuição mensal dos participantes. (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 11.344, de 8/9/2006) 

§ 1º A contribuição mensal do servidor ativo, inativo ou do pensionista será 
de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) de sua remuneração, provento ou pensão, e 
a contribuição relativa aos dependentes não presumidos será de 1% (um por cento) a 5% 
(cinco por cento) da remuneração ou provento do servidor contribuinte. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.344, de 8/9/2006) 

§ 2º As dotações orçamentárias do Banco Central do Brasil, destinadas à 
manutenção do sistema de que trata o caput deste artigo, serão equivalentes à receita 
prevista com a contribuição dos participantes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.344, de 8/9/2006) 

§ 3º Na ocorrência de déficit no sistema de que trata o caput deste artigo, o 
Banco Central do Brasil poderá utilizar fonte de recursos disponível para sua cobertura. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.344, de 8/9/2006) 

§ 4º A diretoria do Banco Central do Brasil definirá as normas de 
funcionamento do sistema de assistência à saúde de que trata este artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.344, de 8/9/2006) 

 
Art. 16. O Banco Central do Brasil observará, para efeito do calendário de 

trabalho de seus servidores, os dias de funcionamento do Sistema Financeiro Nacional.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.707, DE 19 DE JUNHO DE 2008 
 
 

Altera a Lei nº 11.530, de 24 de outubro 
de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania - Pronasci.  
 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os arts. 2º, 3º, 4º, 6º e 9º da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 2º O Pronasci destina-se a articular ações de segurança pública 
para a prevenção, controle e repressão da criminalidade, estabelecendo 
políticas sociais e ações de proteção às vítimas." (NR) 
 
"Art. 3º ....................................................................................................  
I - promoção dos direitos humanos, intensificando uma cultura de paz, 
de apoio ao desarmamento e de combate sistemático aos preconceitos 
de gênero, étnico, racial, geracional, de orientação sexual e de 
diversidade cultural;  
II - criação e fortalecimento de redes sociais e comunitárias;  
III - fortalecimento dos conselhos tutelares;  
IV - promoção da segurança e da convivência pacífica;  
V - modernização das instituições de segurança pública e do sistema 
prisional;  
VI - valorização dos profissionais de segurança pública e dos agentes 
penitenciários;  
VII - participação de jovens e adolescentes, de egressos do sistema 
prisional, de famílias expostas à violência urbana e de mulheres em 
situação de violência;  
VIII - ressocialização dos indivíduos que cumprem penas privativas 
de liberdade e egressos do sistema prisional, mediante implementação 
de projetos educativos, esportivos e profissionalizantes;  
IX - intensificação e ampliação das medidas de enfrentamento do 
crime organizado e da corrupção policial;  
X - garantia do acesso à justiça, especialmente nos territórios 
vulneráveis;  
XI - garantia, por meio de medidas de urbanização, da recuperação 
dos espaços públicos;  
XII - observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão 
descentralizados e participativos das políticas sociais e das resoluções 
dos conselhos de políticas sociais e de defesa de direitos afetos ao 
Pronasci;  
XIII - participação e inclusão em programas capazes de responder, de 
modo consistente e permanente, às demandas das vítimas da 
criminalidade por intermédio de apoio psicológico, jurídico e social;  
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XIV - participação de jovens e adolescentes em situação de moradores 
de rua em programas educativos e profissionalizantes com vistas na 
ressocialização e reintegração à família;  
XV - promoção de estudos, pesquisas e indicadores sobre a violência 
que considerem as dimensões de gênero, étnicas, raciais, geracionais e 
de orientação sexual;  
XVI - transparência de sua execução, inclusive por meios eletrônicos 
de acesso público; e  
XVII - garantia da participação da sociedade civil." (NR) 
 
"Art. 4º ....................................................................................................  
I - foco etário: população juvenil de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) 
anos;  
II - foco social: jovens e adolescentes egressos do sistema prisional ou 
em situação de moradores de rua, famílias expostas à violência 
urbana, vítimas da criminalidade e mulheres em situação de violência;  
III - foco territorial: regiões metropolitanas e aglomerados urbanos 
que apresentem altos índices de homicídios e de crimes violentos; e  
IV - foco repressivo: combate ao crime organizado." (NR) 
 
"Art. 6º ....................................................................................................  
I - criação de Gabinete de Gestão Integrada - GGI;  
II - garantia da participação da sociedade civil e dos conselhos 
tutelares nos fóruns de segurança pública que acompanharão e 
fiscalizarão os projetos do Pronasci;  
III - participação na gestão e compromisso com as diretrizes do 
Pronasci;  
IV - compartilhamento das ações e das políticas de segurança, sociais 
e de urbanização;  
V - comprometimento de efetivo policial nas ações para pacificação 
territorial, no caso dos Estados e do Distrito Federal;  
VI - disponibilização de mecanismos de comunicação e informação 
para mobilização social e divulgação das ações e projetos do Pronasci;  
VII - apresentação de plano diretor do sistema penitenciário, no caso 
dos Estados e do Distrito Federal;  
VIII - compromisso de implementar programas continuados de 
formação em direitos humanos para os policiais civis, policiais 
militares, bombeiros militares e servidores do sistema penitenciário;  
IX - compromisso de criação de centros de referência e apoio 
psicológico, jurídico e social às vítimas da criminalidade; e  
X - (VETADO) 
 
"Art. 9º As despesas com a execução dos projetos correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento do 
Ministério da Justiça.  
Parágrafo único. Observadas as dotações orçamentárias, o Poder 
Executivo deverá, até o ano de 2012, progressivamente estender os 
projetos referidos no art. 8º-A desta Lei para as regiões metropolitanas 
de todos os Estados federados." (NR) 
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Art. 2º A Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes arts. 8º-A, 8º-B, 8º-C, 8º-D, 8º-E, 8º- F, 8º-G e 8º-H:  
 

"Art. 8º-A Sem prejuízo de outros programas, projetos e ações 
integrantes do Pronasci, ficam instituídos os seguintes projetos:  
I - Reservista-Cidadão;  
II - Proteção de Jovens em Território Vulnerável - Protejo;  
III - Mulheres da Paz; e  
IV - Bolsa-Formação.  
Parágrafo único. A escolha dos participantes dos projetos previstos 
nos incisos I a III do caput deste artigo dar-se-á por meio de seleção 
pública, pautada por critérios a serem estabelecidos conjuntamente 
pelos entes federativos conveniados, considerando, obrigatoriamente, 
os aspectos socioeconômicos dos pleiteantes." 
 
"Art. 8º-B O projeto Reservista-Cidadão é destinado à capacitação de 
jovens recém-licenciados do serviço militar obrigatório, para atuar 
como agentes comunitários nas áreas geográficas abrangidas pelo 
Pronasci.  
§ 1º O trabalho desenvolvido pelo Reservista-Cidadão, que terá 
duração de 12 (doze) meses, tem como foco a articulação com jovens 
e adolescentes para sua inclusão e participação em ações de promoção 
da cidadania. 
§ 2º Os participantes do projeto de que trata este artigo receberão 
formação sociojurídica e terão atuação direta na comunidade." 
 
"Art. 8º-C O projeto de Proteção de Jovens em Território Vulnerável - 
Protejo é destinado à formação e inclusão social de jovens e 
adolescentes expostos à violência doméstica ou urbana ou em 
situações de moradores de rua, nas áreas geográficas abrangidas pelo 
Pronasci.  
§ 1º O trabalho desenvolvido pelo Protejo terá duração de 1 (um) ano, 
podendo ser prorrogado por igual período, e tem como foco a 
formação cidadã dos jovens e adolescentes a partir de práticas 
esportivas, culturais e educacionais que visem a resgatar a auto-
estima, a convivência pacífica e o incentivo à reestruturação do seu 
percurso socioformativo para sua inclusão em uma vida saudável.  
§ 2º A implementação do Protejo dar-se-á por meio da identificação 
dos jovens e adolescentes participantes, sua inclusão em práticas 
esportivas, culturais e educacionais e formação sociojurídica realizada 
por meio de cursos de capacitação legal com foco em direitos 
humanos, no combate à violência e à criminalidade, na temática 
juvenil, bem como em atividades de emancipação e socialização que 
possibilitem a sua reinserção nas comunidades em que vivem.  
§ 3º A União bem como os entes federativos que se vincularem ao 
Pronasci poderão autorizar a utilização dos espaços ociosos de suas 
instituições de ensino (salas de aula, quadras de esporte, piscinas, 
auditórios e bibliotecas) pelos jovens beneficiários do Protejo, durante 
os finais de semana e feriados." 
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"Art. 8º-D O projeto Mulheres da Paz é destinado à capacitação de 
mulheres socialmente atuantes nas áreas geográficas abrangidas pelo 
Pronasci.  
§ 1º O trabalho desenvolvido pelas Mulheres da Paz tem como foco:  
I - a mobilização social para afirmação da cidadania, tendo em vista a 
emancipação das mulheres e prevenção e enfrentamento da violência 
contra as mulheres; e  
II - a articulação com jovens e adolescentes, com vistas na sua 
participação e inclusão em programas sociais de promoção da 
cidadania e na rede de organizações parceiras capazes de responder de 
modo consistente e permanente às suas demandas por apoio 
psicológico, jurídico e social.  
§ 2º A implementação do projeto Mulheres da Paz dar-se-á por meio 
de:  
I - identificação das participantes;  
II - formação sociojurídica realizada mediante cursos de capacitação 
legal, com foco em direitos humanos, gênero e mediação pacífica de 
conflitos;  
III - desenvolvimento de atividades de emancipação da mulher e de 
reeducação e valorização dos jovens e adolescentes; e  
IV - colaboração com as ações desenvolvidas pelo Protejo, em 
articulação com os Conselhos Tutelares.  
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, nos limites 
orçamentários previstos para o projeto de que trata este artigo, 
incentivos financeiros a mulheres socialmente atuantes nas áreas 
geográficas abrangidas pelo Pronasci, para a capacitação e exercício 
de ações de justiça comunitária relacionadas à mediação e à educação 
para direitos, conforme regulamento." 
 
"Art. 8º-E O projeto Bolsa-Formação é destinado à qualificação 
profissional dos integrantes das Carreiras já existentes das polícias 
militar e civil, do corpo de bombeiros, dos agentes penitenciários, dos 
agentes carcerários e dos peritos, contribuindo com a valorização 
desses profissionais e conseqüente benefício da sociedade brasileira.  
§ 1º Para aderir ao projeto Bolsa-Formação, o ente federativo deverá 
aceitar as seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 6º 
desta Lei, na legislação aplicável e do pactuado no respectivo 
instrumento de cooperação:  
I - viabilização de amplo acesso a todos os policiais militares e civis, 
bombeiros, agentes penitenciários, agentes carcerários e peritos que 
demonstrarem interesse nos cursos de qualificação;  
II - instituição e manutenção de programas de polícia comunitária; e  
III - garantia de remuneração mensal pessoal não inferior a R$ 
1.300,00 (mil e trezentos reais) aos membros das corporações 
indicadas no inciso I deste parágrafo, até 2012.  
§ 2º Os instrumentos de cooperação não poderão ter prazo de duração 
superior a 5 (cinco) anos.  
§ 3º O beneficiário policial civil ou militar, bombeiro, agente 
penitenciário, agente carcerário e perito dos Estados-membros que 
tiver aderido ao instrumento de cooperação receberá um valor 
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referente à Bolsa-Formação, de acordo com o previsto em 
regulamento, desde que:  
I - freqüente, a cada 12 (doze) meses, ao menos um dos cursos 
oferecidos ou reconhecidos pelos órgãos do Ministério da Justiça, nos 
termos dos §§ 4º a 7º deste artigo;  
II - não tenha cometido nem sido condenado pela prática de infração 
administrativa grave ou não possua condenação penal nos últimos 5 
(cinco) anos; e  
III - não perceba remuneração mensal superior ao limite estabelecido 
em regulamento.  
§ 4º A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da 
Justiça será responsável pelo oferecimento e reconhecimento dos 
cursos destinados aos peritos e aos policiais militares e civis, bem 
como aos bombeiros.  
§ 5º O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça 
será responsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos 
destinados aos agentes penitenciários e agentes carcerários.  
§ 6º Serão dispensados do cumprimento do requisito indicado no 
inciso I do § 3º deste artigo os beneficiários que tiverem obtido 
aprovação em curso de especialização reconhecido pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública ou pelo Departamento Penitenciário 
Nacional do Ministério da Justiça.  
§ 7º O pagamento do valor referente à Bolsa-Formação será devido a 
partir do mês subseqüente ao da homologação do requerimento pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública ou pelo Departamento 
Penitenciário Nacional, de acordo com a natureza do cargo exercido 
pelo requerente.  
§ 8º Os requisitos previstos nos incisos I a III do § 3º deste artigo 
deverão ser verificados conforme o estabelecido em regulamento.  
§ 9º Observadas as dotações orçamentárias do programa, fica 
autorizada a inclusão de guardas civis municipais como beneficiários 
do programa, mediante o instrumento de cooperação federativa de que 
trata o art. 5º desta Lei, observadas as condições previstas em 
regulamento." 
 
"Art. 8º-F O Poder Executivo concederá auxílio financeiro aos 
participantes a que se referem os arts. 8º-B, 8º-C e 8º-D desta Lei, a 
partir do exercício de 2008, nos seguintes valores:  
I - R$ 100,00 (cem reais) mensais, no caso dos projetos Reservista-
Cidadão e Protejo; e  
II - R$ 190,00 (cento e noventa reais) mensais, no caso do projeto 
Mulheres da Paz.  
Parágrafo único. A concessão do auxílio financeiro dependerá da 
comprovação da assiduidade e do comprometimento com as 
atividades estabelecidas no âmbito dos projetos de que tratam os arts. 
8º-B, 8º-C e 8º-D desta Lei, além de outras condições previstas em 
regulamento, sob pena de exclusão do participante." 
 
"Art. 8º-G A percepção dos auxílios financeiros previstos por esta Lei 
não implica filiação do beneficiário ao Regime Geral de Previdência 
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Social de que tratam as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho 
de 1991." 
 
"Art. 8º-H A Caixa Econômica Federal será o agente operador dos 
projetos instituídos nesta Lei, nas condições a serem estabelecidas 
com o Ministério da Justiça, obedecidas as formalidades legais." 
 

Art. 3º Fica revogado o art. 10 da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007.  
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação  
 
Brasília, 19 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 502, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 
 
 

Dá nova redação às Leis nºs 9.615, de 24 
de março de 1998, que institui normas 
gerais sobre desporto, e 10.891, de 9 de 
julho de 2004, que institui a Bolsa-
Atleta; cria os Programas Atleta Pódio e 
Cidade Esportiva, e dá outras 
providências.  
  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 
Art. 1º Os arts. 5º, 6º, 10, 14, 18 e 56 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 

1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

"Art. 5º ....................................................................................................  
................................................................................................................. 
§ 3º Caberá ao Ministério do Esporte, ouvido o CNE, nos termos do 
inciso II do art. 11 propor o Plano Nacional do Desporto, decenal, 
observado o disposto no art. 217 da Constituição Federal." (NR) 
........................................................................................................ (NR)  
 
"Art. 6º ...................................................................................................  
................................................................................................................. 
§ Do adicional de quatro e meio por cento de que trata o inciso II 
deste artigo, um terço será repassado às Secretarias de Esporte dos 
Estados e do Distrito Federal, ou, na inexistência destas, a órgãos que 
tenham atribuições semelhantes na área do esporte, proporcionalmente 
ao montante das apostas efetuadas em cada unidade da Federação para 
aplicação exclusiva em jogos escolares de esportes olímpicos e 
paraolímpicos.  
................................................................................................................  
§ 4º Trimestralmente, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentará 
balancete ao Ministério do Esporte, com o resultado da receita 
proveniente do adicional de que trata o inciso II deste artigo." (NR) 
 
"Art. 10. Os recursos financeiros correspondentes às destinações 
previstas no inciso III do art. 8º e no art. 9º, caput, constituem receitas 
próprias dos beneficiários que lhes serão entregues diretamente pela 
CEF.  
......................................................................................................" (NR) 
 
"Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o Comitê 
Paraolímpico Brasileiro e as entidades nacionais de administração do 
desporto, que lhes são filiadas ou vinculadas, constituem subsistema 
específico do Sistema Nacional do Desporto, ao qual se aplicará a 
prioridade prevista no inciso II do art. 217 da Constituição Federal, 
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desde que seus estatutos obedeçam integralmente à Constituição 
Federal e às leis vigentes no País.  
Parágrafo único. Compete ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e ao 
Comitê Paraolímpico Brasileiro o planejamento das atividades do 
esporte de seus subsistemas específicos." (NR) 
 
"Art. 18. ................................................................................................ 
................................................................................................................  
V - demonstrem compatibilidade entre as ações desenvolvidas para a 
melhoria das respectivas modalidades desportivas e o Plano Nacional 
do Desporto.  
Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências 
contidas nos incisos I a V deste artigo será de responsabilidade do 
Ministério do Esporte." (NR) 
 
"Art. 56. .................................................................................................  
................................................................................................................  
§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que 
trata o inciso VI do caput, oitenta e cinco por cento serão destinados 
ao Comitê Olímpico Brasileiro e quinze por cento ao Comitê 
Paraolímpico Brasileiro - COB, devendo ser observado, em ambos os 
casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela 
União.  
.............................................................................................................. 
§ 6º Os recursos citados no § 1º serão geridos diretamente pelo Comitê 
Olímpico Brasileiro - COB e pelo Comitê Paraolímpico Brasileiro, ou 
de forma descentralizada em conjunto com as entidades nacionais de 
administração ou de prática do desporto."(NR)  
 

Art. 2º A Lei nº 9.615, de 1998, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
artigos:  

 
"Art. 56-A. É condição para o recebimento dos recursos públicos 
federais, que as entidades nominadas nos incisos I, II e III do 
parágrafo único do art. 13 desta Lei, celebrem contrato de 
desempenho com o Ministério do Esporte, na forma do regulamento.  
§ 1º Entende-se por contrato de desempenho o instrumento firmado 
entre o Ministério do Esporte e as entidades de que trata o caput, com 
vistas ao fomento público e à execução de atividades relacionadas ao 
Plano Nacional do Desporto, mediante cumprimento de metas de 
desempenho.  
§ 2º São cláusulas essenciais do contrato de desempenho:  
I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho 
proposto pela entidade;  
II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os 
respectivos prazos de execução ou cronograma;  
III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de resultado;  
IV - a que estabelece as obrigações da entidade, entre as quais a de 
apresentar ao Ministério do Esporte, ao término de cada exercício, 
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relatório sobre a execução do seu objeto, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas 
efetivamente realizados;  
V - a que estabelece a obrigatoriedade de apresentação de regulamento 
próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público, observados os princípios estabelecidos 
no inciso I do art. 56-B desta Lei; e  
VI - a de publicação, no Diário Oficial da União, de seu extrato e de 
demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo 
simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os 
dados principais da documentação obrigatória referida no inciso V, 
sob pena de não liberação dos recursos nele previstos.  
§ 3º A celebração do contrato de desempenho condiciona-se à 
aprovação do Ministério do Esporte quanto ao alinhamento e 
compatibilidade entre o programa de trabalho apresentado pela 
entidade e o Plano Nacional do Desporto.  
§ 4º O contrato de desempenho será acompanhado de plano 
estratégico de aplicação de recursos, considerando o ciclo olímpico ou 
paraolímpico de quatro anos, em que deverão constar a estratégia de 
base, as diretrizes, os objetivos, os indicadores e as metas a serem 
atingidas.  
§ 5º Para efeito desta Lei, ciclo olímpico e paraolímpico é o período 
de quatro anos compreendido entre a realização de dois Jogos 
Olímpicos ou dois Jogos Paraolímpicos, de verão ou de inverno, ou o 
que restar até a realização dos próximos Jogos Olímpicos ou Jogos 
Paraolímpicos.  
§ 6º A verificação do cumprimento dos termos do contrato de 
desempenho será de responsabilidade do Ministério do Esporte.  
§ 7º O Ministério do Esporte poderá designar comissão técnica de 
acompanhamento e avaliação do cumprimento dos termos do contrato 
de desempenho, que emitirá parecer sobre os resultados alcançados, 
em subsídio aos processos de fiscalização e prestação de contas dos 
resultados do contrato sob sua responsabilidade junto aos órgãos de 
controle interno e externo do Poder Executivo.  
§ 8º O descumprimento injustificado das cláusulas do contrato de 
desempenho é condição para a sua rescisão por parte do Ministério do 
Esporte, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis." (NR) 
 
"Art. 56-B. Sem prejuízo de outras normas aplicáveis a repasse de 
recursos, para a assinatura do contrato de desempenho será exigido 
das entidades beneficiadas que sejam regidas por estatutos cujas 
normas disponham expressamente sobre:  
I - observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;  
II - adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no 
respectivo processo decisório;  
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III - constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de 
competência para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro 
e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
pareceres para os organismos superiores da entidade;  
IV - prestação de contas a serem observadas pela entidade, que 
determinarão, no mínimo:  
a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das 
normas brasileiras de contabilidade; 
b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento 
do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações 
financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos 
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando- os à disposição 
para exame de qualquer cidadão. " (NR) 
 
"Art. 56-C. As entidades interessadas em firmar o contrato de 
desempenho deverão formular requerimento escrito ao Ministério do 
Esporte, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos:  
I - estatuto registrado em cartório;  
II - ata de eleição de sua atual diretoria;  
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;  
IV - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes; e  
V - comprovação da regularidade jurídica e fiscal." (NR) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.017, DE 12 DE AGOSTO DE 2009 
 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências. 

  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 7º Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento 
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera 
orçamentária, o grupo de natureza de despesa, o identificador de resultado primário, a 
modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos.  

§ 1º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é 
fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento (I).  

§ 2º Os Grupos de Natureza de Despesa - GND constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a 
seguir discriminados:  

I - pessoal e encargos sociais (GND 1);  
II - juros e encargos da dívida (GND 2);  
III - outras despesas correntes (GND 3);  
IV - investimentos (GND 4);  
V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas (GND 5); e  
VI - amortização da dívida (GND 6).  
§ 3º A Reserva de Contingência, prevista no art. 13 desta Lei, será 

classificada no GND 9.  
§ 4º O identificador de Resultado Primário - RP, de caráter indicativo, tem 

como finalidade auxiliar a apuração do resultado primário previsto no art. 2º desta Lei, 
devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2010 e na respectiva Lei em todos 
os grupos de natureza de despesa, identificando, de acordo com a metodologia de 
cálculo das necessidades de financiamento, cujo demonstrativo constará em anexo à Lei 
Orçamentária de 2010, nos termos do Anexo II, inciso XI, desta Lei, se a despesa é:  

I - financeira (RP 0);  
II - primária obrigatória, quando conste na Seção I do Anexo V desta Lei 

(RP 1);  
III - primária discricionária, assim considerada aquela não incluída na Seção 

I do Anexo V desta Lei (RP 2);  
IV - primária discricionária relativa ao PAC (RP 3); ou  
V - do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o 

resultado primário (RP 4).  
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§ 5º Nenhuma ação conterá, simultaneamente, dotações destinadas a 

despesas financeiras e primárias, ressalvada a Reserva de Contingência.  
 § 6º Os subtítulos enquadrados no PAC não poderão abranger dotações com 

identificador de resultado primário diferente de 3 (RP 3).  
§ 7º A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos 

serão aplicados:  
I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante 

descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos 
Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou  

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de 
governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins 
lucrativos.  

§ 8º A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, no 
mínimo, o seguinte detalhamento:  

I - governo estadual (MA 30);  
II - administração municipal (MA 40);  
III - entidade privada sem fins lucrativos (MA 50);  
IV - consórcios públicos (MA 71);  
V - aplicação direta (MA 90); e  
VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 

entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 91).  
§ 9º O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de 

aplicação a definir (MA 99).  
§ 10. Quando a operação a que se refere o inciso VI do § 8º deste artigo for 

identificada apenas na execução orçamentária, antes da emissão da nota de empenho, a 
unidade orçamentária procederá à troca da modalidade de aplicação na forma prevista 
no art. 55, § 2º, desta Lei.  

§ 11. O Identificador de Uso - IU destina-se a indicar se os recursos 
compõem contrapartida nacional de empréstimos ou de doações, ou destinam-se a 
outras aplicações, constando da Lei Orçamentária de 2010 e dos créditos adicionais 
pelos seguintes dígitos, que antecederão o código das fontes de recursos:  

I - recursos não destinados à contrapartida (IU 0);  
II - contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para a 

Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD (IU 1);  
III - contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID (IU 2);  
IV - contrapartida de empréstimos por desempenho ou com enfoque setorial 

amplo (IU 3);  
V - contrapartida de outros empréstimos (IU 4); e  
VI - contrapartida de doações (IU 5).  
§ 12. As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes de 

concessão, de permissão e de utilização de recursos hídricos de que trata o art. 22 da Lei 
nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, constarão na Lei Orçamentária de 2010 com código 
próprio que as identifiquem conforme a origem da receita, discriminando-se, no 
mínimo, aquelas decorrentes de concessão ou permissão nas áreas de telecomunicações, 
transportes, petróleo e eletricidade e de utilização de recursos hídricos.  

§ 13. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 
arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à 
seguridade social.  
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Art. 8º Todo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado, 

diretamente, independentemente do grupo de natureza de despesa em que for 
classificado, à unidade orçamentária à qual pertencem as ações correspondentes, 
vedando-se a consignação de crédito a título de transferência a unidades orçamentárias 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.  

 § 1º Não caracteriza infringência ao disposto no caput, bem como à 
vedação contida no art. 167, inciso VI, da Constituição, a descentralização de créditos 
orçamentários para execução de ações pertencentes à unidade orçamentária 
descentralizadora.  

§ 2º As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no § 1º deste artigo, 
serão executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos 
termos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a modalidade de 
aplicação a que se refere o art. 7º, § 8º, inciso VI, desta Lei.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
 
 
 
 

 
 


